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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE

GABINETE DO PREFEITO

o PREFEmO DO Mt MCÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE Eetâdo da Búi4
no uso de suas ahibuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores DECRETA e ele SANCIONA a

segúnte Lei:

PERÍODO CUSTO SUPLEMENTAR
2018 17,14%

2019 17,64%

2020 tE,t4vo

2021 t9,14%

2022 2l ,l4Yo

2023 24,140/o

z7,t4vo

2025

2026 36,640/o

2027 42,64%

2028 49,7 40/o

56,860/o

2030 63,98%
2O3l a 2045 6t,83Yo

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE
End. PÍsCâ da lndep€ndância, r/n - Cenlro, Sáo Francisco do Conde-BA

CEP: 43.900-000 / Tel.: (71) 3451-8000

Lei Municipal N" 542l2OLe
De 10 de outubro de 2018

Dispoe sobre alteraçdo da a@uota de contribuiçã.o
preuiderrcidria deuida pelo ente Municipal de Sao Francisco do
Conde ao Regim.e Próprio de Preuidência Social - RPPS e adota
outras prouidências.

AÍL 1.o - A crcntribúção previdenciária de responsabiüdade do ente relativa ao
custo normal dos benefícios previdenciários e ao custeio das despesas correntes e de capital
necessária à organização e funcionamento da unidade gestora do RPPS definida na reavaliação
atuarial será igual a 17,5'1."/o (dezessete inteiros e cinquenta e um décimos percentuais),
incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos segurados ativos.

Ari 2e - Fica instituído plano de amoúização destinado ao equacionamento do
déficit atuarial, incidente sobre a totalidade da remuneraSo de contribuição dos segurados
ativot conforme alíquotas de contribuição suplementar devidas pelo ente, iniciando com
17,'l.4Yo e escalo:nadas conforme tabela:

2024

3t,64%

2029
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Art 30- O plano de amortização do RPIIS poderá ser alterado através de ato do
Chefe do Executivo por meio de decreto para Íiru de reajustamento, devendo o mesmo ser
revisto todos os anos conforme o resultado da reavaliação atuarial anual do município, assim
como o custo normal.

§ 1o - A cobrança da contribuição preüdenciária prevista no caput deste aÉigo
somente poderá ser exigida a partir do primeiro dia do mês subsequente depois de decorridos
90 (noventa dias) da data de sua publicação, conforme preceitua o § 6a do artigo 195 da
Corstituição Federal.

§ 20 - Até o início da cobrança da contribuição previdenciária de que trata este

artigo, permanece inalterada a alíquota da parte patronal em vigência.

ArL a- Esta Lei entrará em úgor na data de sua publicação para fins de
homologação do resultado da reavaliação atuarial de 201& revogadas as disposições em
contrário.

São Francisco do Conde, em1 outubro de 2018.

EV ALMEIDA

Marcus Welb dos
Secretário de Gestão Adminis
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